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Delga Industria e Comércio S.A.
CNPJ/MF 61.532.198/0001-49 - NIRE 35300396014
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 12 Emissao Publica de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em Acées,
em Duas Séries, da Espécie Quirografaria com Garantias Adicionais Real e Fidejusséria da Delga Industria e Comércio S.A.

Data e Local: 25/04/2014, as 10 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de Diadema/SP, na Rua
Alvares Cabral, 1479 e 1559, Serraria. Presenca: (i) Debenturistas detentores de 100% das debéntures em
circulagao, emitidas sob o Instrumento Particular de Escritura da 1* Emissdo de Debéntures Simples, Nao
Conversiveis em Agdes, em Duas Séries, da Espécie Quirografaria com Garantias Adicionais Real e Fidejusséria,
para Distribuigdo Publica com Esforgos Restritos de Colocacéo, da Delga Industria e Comércio S.A., datado de
04/11/2011 (“Debenturistas”, “Debéntures”, “Emissdo” e “Escritura”, respectivamente); (ii) Planner Trustee DTVM
Ltda., presente na qualidade de Agente Fiduciario da Emissao, neste ato representada na forma de seu contrato
social (“Agente Fiduciario”); (iii) Delga Industria e Comércio S.A., neste ato representada na forma de seu estatuto
social; (iv) Delga Participagdes S.A. neste ato representada na forma de seu estatuto social; (v) Maria lone Victtolo
Delgado; (vi) Antonio Augusto Delgado Junior, como intervenientes garantidores; e (vii) Patricia Alessandra Pofo
Delgado, como interveniente anuente. Convocacao: Dispensada a convocagao, nos termos da Lei 6.404/76, em
razao da presenga dos Debenturistas representando a totalidade das Debéntures em circulagdo. Composicao da
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Francisco Armando Neto, que foi secretariado pela Ana Eugénia de
Jesus Souza Queiroga. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) dar nova redacéo as Clausulas 5.2.1, 5.2.2, 5.2.2.1,
5.2.2.2,5.2.2.3,5.2.2.4,5.2.2.5,5.2.2.6 € 5.2.2.7, do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira (1%) Emissédo
Publica de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em Agdes, em Duas Séries, da espécie Quirografaria, com
Garantias Adicionais Real e Fidejusséria, para Distribui¢cdo Publica com Esforgos restritos de Colocagéo, da Delga
Industria e Comércio S/A” celebrado, em 04/11/20011, entre a Companhia e o Agente Fiduciario e devidamente
inscrito na JUCESP n° ED000795-0/000, em 11/11/2011, de forma a alterar o evento de Resgate Facultativo
admissivel, passando a vigerem com as seguintes redacdes: 5.2.1 Debéntures da 12 Série. As Debéntures da 1°
Série ndo poderao ser amortizadas extraordinariamente, ou seja, fora das datas ja previstas para amortizagdo nos
termos da Clausula 4.7.1 acima. Todavia poderao ser resgatadas antecipadamente, parcial ou totalmente. (“Resgate
Antecipado Facultativo de Debéntures da 12 Série”), a critério da Emissora, mediante Comunicagdo de Amortizagédo
ou Resgate (conforme definido na Clausula 5.2.2.7 abaixo). 5.2.2 Debéntures da 2* Série. As Debéntures da 2%
Série poderdo ser amortizadas extraordinariamente, ou seja, fora das datas ja previstas para amortizagdo nos
termos da Clausula 4.7.2 acima (“Amortizagdo Extraordinaria de Debéntures da 2* Série”) ou facultativamente
resgatadas, parcial ou totalmente (“Resgate Antecipado Facultativo de Debénture da 2* Série”), a critério da
Emissora, mediante Comunicagdo de Amortizagao ou Resgate (conforme definido na Clausula 5.2.2.7 abaixo).
5.2.2.1 O Valor da Amortizagao Extraordinaria de Debéntures da 2% Série ou do Resgate Antecipado Facultativo de
Debéntures da 12 ou da 2% Série devido pela Emissora sera equivalente ao Valor Nominal Unitario das Debéntures
em circulagao ou ao saldo do Valor Nominal Unitério das Debéntures em circulagéo, conforme o caso, no caso de
resgate, ou de parcela do saldo do valor Nominal Unitario da Debéntures da 2% Série em circulagéo, no caso de
amortizagdo, acrescido (i) dos Juros Remuneratdrios das Debéntures, calculada pro rata temporis no Periodo de
Capitalizagdo em questédo até a data do resgate ou da amortizagéo, conforme o caso: (ii) de demais encargos
devidos e ndo pagos até a data do resgate ou da amortizagao, conforme o caso; e (iii) de prémio, devido na hipdtese
de Amortizacdo Extraordinaria de Debéntures da 2% Série ou do Resgate Antecipado Facultativo de Debénture da
1% ou da 22 Série ocorridos apds o dia 30/05/2014, conforme indicado pela emissora e aprovado por Debenturistas
representado 75% das Debéntures. (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da 1% Série e/ou 2*
Série” e “ Valor da Amortizacédo Extraordinaria de Debénture da 2° Série”, respectivamente). 5.2.2.1.1 Nao Havendo
aprovagao do prémio indicado pela Emissora por Debenturistas representando 75% das Debéntures, a Emissora
nao podera realizar a respectiva Amortizagao Extraordinaria de Debéntures da 2* Série ou do Resgate Antecipado
Facultativo de Debéntures da 12 Série e/ou da 2% Série, com no minimo, 2 dias Uteis de antecedéncia. 5.2.2.2 A
CETIP devera ser comunicada, por meio de correspondéncia encaminhada pela Emissora, da realizagdo da
Amortizacdo Extraordinaria de Debéntures das 2* Série ou do Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da 12
Série e/ou 22 Série, com no minimo, 2 dias uteis de antecedéncia. 5.2.2.3 As Debéntures da 12 Série e 22 Série,
apos resgatadas, serdo canceladas pela Emissora. 5.2.2.4 No caso de Resgate Antecipado Facultativo de
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Debéntures da 12 Série e/ou 2* Série parcial, aplicar-se-4 o disposto no § 2°, inciso |, do artigo 55 da Lei das
Sociedades por Agdes, sendo que o Agente Fiduciario devera convocar a Assembleia Geral de Debenturistas da 12
Série e da 2* Série para deliberar sobre os critérios aplicaveis, observando, para tanto, o disposto nas Clausulas
5.2.2.5 e 5.2.2.6 abaixo. 5.2.2.5 No caso do Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da 1* Série e/ou 2%
Série parcial mencionado acima, tal resgate devera ser realizado para as Debéntures custodiadas eletronicamente
no SND, por meio de “operagdo de compra e venda definitiva no mercado secundario”, sendo que todas as etapas
desse processo, tais como habilitagédo dos Debenturistas, qualificagéo, sorteio, apuragéo, defini¢cdo do rateio e de
validagéo das quantidades de Debéntures a serem resgatadas por Debenturistas, conforme aplicavel, serédo
realizadas fora do ambito da CETIP. Caso a CETIP venha a implementar outra funcionalidade para operacionalizar
o resgate parcial, ndo havera a necessidade de ajuste a esta Escritura de Emissao ou qualquer outra formalidade.
5.2.2.6 Caso (i) por qualquer razéo n&o haja a realizagdo da Assembleia Geral de Debenturistas, conforme previsto
na Clausula 5.2.2.4 acima, ou (ii) ainda que havendo a Assembleia Geral Debenturistas, ndo haja acordo sobre os
critérios para realizagao do sorteio, o sorteio relativo ao referido resgate parcial ocorrera com relagao a totalidade
dos Debenturistas detentores de Debéntures da 1% Série e/ou 2% Série em circulagdo. 5.2.2.7 Observando o
disposto na Clausula 5.2.2.1 € 5.2.2.1.1 acima, o comunicado de Amortizagdo Extraordinaria ou Resgate Antecipado
a ser enviado pela Emissora ao Agente Fiduciario e publicado por meio de comunicagdo aos Debenturistas da 1?
Série e 2% Série, conforme aplicavel, nos termos da Clausula 4.9.1 acima, com (a) 2 dias Uteis de antecedéncia, no
caso de Amortizagao Extraordinaria ou Resgate Antecipado a ser realizada antes de 30/05/2014 ou (b) 15 dias
Uteis de antecedéncia, no caso de Amortizacdo Extraordindria ou Resgate Antecipado a ser realizada apés
30/05/2014, devera conter os termos e condi¢bes da Amortizacao Extraordinaria de Debéntures da 2* Série ou do
Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da 1% Série e/ou da 2% Série, conforme o caso, incluindo
necessariamente: (i) a respectiva data de Amortizagéo Extraordindria de Debéntures da 2% Série ou do Resgate
Antecipado Facultativo de Debéntures da 1% Série e/ou da 2* Série, conforme o caso; (i) se Amortizagédo
Extraordinaria de Debéntures da 2% Série ou do Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da 12 Série e/ou da
22 Série, conforme o caso, se sera total ou parcial; (iii) o Valor do Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da
12 Série e/ou da 2% Série ou o Valor da Amortizagdo Extraordinaria de Debéntures da 2* Série, conforme o caso; e
(iv) quaisquer outras informacdes necessarias a operacionalizagdo da Amortizagédo Extraordinaria de Debéntures
da 2* Série ou do Resgate Antecipado Facultativo de Debéntures da 1* Série e/ou da 2* Série (“Comunicacdo de
Amortizacdo ou Resgaste”). (ii) Nao declarar o Vencimento Antecipado das debéntures haja vista o inadimplemento
pela Companhia da Clausula 6.1 (i) (a) da Escritura de Emissao e, (i) Autorizagao para que o Agente Fiduciario
pratique todas as providéncias necessarias para o cumprimento integral das deliberagbes acima incluindo, mas nao
se limitando, a celebragdo do primeiro aditamento a escritura. Deliberagdes: Dando inicio aos trabalhos, foi
verificado o quorum para instalacdo e deliberacdo, sendo ambos devida e legalmente atingidos. Isto posto os
Debenturistas presentes, pela unanimidade de votos, tomaram as seguintes deliberagdes: | - Aprovar as alteragoes
das clausulas 5.2.1, 5.2.2, 5.2.2.1, 5.2.2.2, 5.2.2.3, 5.2.2.4, 5.2.2.5, 5.2.2.6 e 5.2.2.7 da Escritura, conforme
proposta da Companhia, item (i) da ordem do dia. Il - Nao declarar o Vencimento Antecipado das debéntures haja
vista o inadimplemento pela Companhia da Clausula 6.1 (i) (a) da Escritura de Emissao, concedendo prazo de cura
para saneamento até o dia 30 de maio de 2014 e, Ill - Autorizar a Companhia e o Agente Fiduciério a praticar todos
e quaisquer atos necessarios a formalizagdo das deliberagbes ora tomadas, incluindo, mas sem limitagao a
celebragdo do 1° Aditamento, no prazo de até 30 dias contados da presente data. Encerramento: Nada mais
havendo a tratar a assembleia foi suspensa para a lavratura da presente ata que depois de lavrada, foi lida,
aprovada e assinada por todos os presentes. Sdo Paulo, 25/04/2014. Francisco Armando Neto - Presidente; Ana
Eugénia de Jesus Souza Queiroga - Secretaria. Planner Trustee DTVM Ltda.; Banco Bradesco S.A.; Banco
Itai BBA S.A.; Banco Santander (Brasil) S.A.; Delga Industria e Comércio S.A.; Delga Participacoes S.A.;
Maria lone Victtolo Delgado; Antonio Augusto Delgado Junior; Patricia Alessandra Pofo Delgado. JUCESP
n°® 208.798/14-6 em 30/05/2014. Flavia Regina Britto - Secretaria Geral em Exercicio.

REGULAMENTO DE COMPRAS

Capitulo I - Finalidade: Artigo 1° - O presente regulamento tem por finalidade normatizar as agdes do Servigo de
Compras do Centro de Tecnologia e Incluséo Social, bem como estabelecer critérios para a contratacao de servi-
¢os, visando garantir os principios da moralidade, economicidade, impessoalidade, isonomia e demais a estes cor-
relatos pelo Centro de Tecnologia e Inclusao Social. Artigo 2° - Caracterizamos como compra a aquisi¢cdo ou con-
tratagcdo remunerada de materiais de consumo, medicamentos, equipamentos médicos e géneros alimenticios,
além da prestacao de servigos por pessoas fisicas e juridicas. Capitulo Il - Das compras: Artigo 3° - As compras
serdo realizadas por profissional habilitado, contratado pela Instituicdo que tera suas atribuicdes e competéncias
descritas no manual de procedimentos do Centro de Tecnologia e Inclusdo Social. Artigo 4° - As compras serao
efetuadas apds cotacéo de precos e autorizadas pelo Diretor Técnico no tocante a precgos, quantidade e qualida-
de dos produtos. As cotacbes poderao ser realizadas via telefone, facsimile e/ou meio eletrénico (e-mail, comuni-
dade de compras ou Portal Eletrénico). Capitulo Ill - Dos procedimentos de compras: Artigo 5° - Para a aquisi-
¢do de bens e servicos, se faz necessario o cumprimento das seguintes etapas: ® Emisséo da solicitacdo de com-
pras; * Selecao de fornecedores; * Apuragdo da melhor oferta — preco, condi¢cdes de pagamento, condigdes logis-
ticas de atender ao pedido em termos da quantidade, da qualidade e o prazo de entrega; * Emissao da ordem de
fornecimento (OF); * Aprovagao da compra pelo diretor; « Confirmacéo da compra com fornecedores; Artigo 6° - A
solicitacdo de compra devera partir das unidades de servicos, contendo as seguintes informagdes: * Descricdo do
bem ou servigo a ser adquirido; » Especificagdes técnicas; * Quantidade a ser adquirida; « Regime da compra: ro-
tina ou urgéncia. Paragrafo Unico: As compras dos bens de uso frequente, isto é, os de rotina e os padronizados,
partirdo sempre das unidades de estoque. Artigo 7° - Sera considerado regime de compra urgente, a aquisi¢ao de
material e/ou servigo com imediata necessidade de utilizagdo. Paragrafo Unico: A unidade de servigo requisitante
devera justificar, por escrito, a compra de urgéncia. Artigo 8° - A selegao de fornecedores de bens e servigos de-
vera ser criteriosa, levando-se em consideragao a idoneidade, a qualidade dos materiais ou dos servigos ofereci-
dos, os pregos, assim como garantia de entrega, facilidade de manutencao, facilidade de reposi¢éo e disponibili-
dade de atendimento de urgéncia, quando necesséria. Paragrafo Unico: O Centro de Tecnologia e Inclusdo So-
cial poderd, a qualquer tempo, desclassificar a proposta ou desqualificar o proponente sem que a esse caiba direi-
to a indenizagéo ou reembolso, na hipétese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunsténcia que desabone
sua idoneidade financeira e técnica ou comprometa sua capacidade de producao, relativo a entrega e qualidade
dos produtos. Artigo 9° - Para a apuragdo do melhor preco, deverao ser cotados, no minimo 3 (trés) fornecedores,
quando as compras tiverem um valor acima de R$ 1.000,00 (mil reais). Paragrafo Primeiro: Para as compras rea-
lizadas em regime de urgéncia sempre que possivel, serdo feitas ao menos 2 (duas) cotagbes, via telefénica, fac-
simile e/ou meio eletrénico, sempre com aprovagéo do Diretor Técnico. Paragrafo Segundo: Fica excluida de co-
tacéo, quando o bem ou servico, possa ser fornecido por um unico fornecedor, em face de especificagao existen-
te, com a devida comprovacao, isto € documento que atenda o carater de exclusividade. Artigo 10° - Devera ser
apresentado ao Diretor Técnico, para aprovacao de compra, relatério constando no minimo: ® Nome do bem ou
servigo a ser adquirido; « Forma da apresentagéo (comprimido, ampola, litro, pacote, etc.); * Consumo mensal;
Preco ofertado (menor preco da cotacdo); * Quantidade autorizada para compra. Paragrafo Unico: As cotacdes
serdo sempre apresentadas pelos fornecedores por escrito, facsimile ou por meio eletrénico, devendo as mesmas
serem arquivadas no Servico de Compras, pelo prazo de 02 anos. Capitulo IV - Das compras de pequeno valor:
Artigo 112 - Sera considerado compra de pequeno valor, as aquisi¢des feitas até o valor maximo de R$ 1.000,00 (
hum mil reais). Artigo 122 - As compras de pequeno valor estdo dispensadas do cumprimento das formalidades exi-
gidas para compras acima desse “gquantum”, ndo se eximindo, entretanto, da devida comprovagéo de contas, ou
seja, o Pedido de Compras, o Quadro de Pregos assinado pelo responsavel de compras e a autorizagao do Dire-
tor Técnico na ordem de fornecimento. Capitulo V - Da Contratacao de Servigo: Artigo 13° - Para fins do presen-
te Regulamento, considera-se Servigo toda construgéo, reforma, ampliagéo, fabricagao, recupera¢do, manutencao
realizadas com mao-de-obra prépria do Centro de Tecnologia e Inclusdo Social, de terceiros, pessoa fisica ou ju-
ridica. Artigo 142 - Os servigos contratados com valor de até R$ 79.999,99 poderdo ter sua solicitagao de propos-
tas através da modalidade “carta convite” ao fornecedor. Acima de R$ 80.000,00 contemplando o tipo, o porte, a
caracteristica do servigo a ser realizado, poderd ser procedido de projeto e memorial descritivo, acima de

649.999,99 podera ser procedido de concorréncia, poderdo ou ainda, das necessidades a serem atendidas pelo
prestador de servico como, por exemplo, horario de fupcionamento, recursos humanos envolvidos, materiais a se-
rem empregados e consumidos e outros. Paragrafo Unico — O processo convocatdrio de fornecedor para valores
até R$ 79.999,99 serd procedido de cotagado e acima de R$ 80.000,00 serd publicado em jornal de grande circu-
lagdo ou didrio oficial da unido. Artigo 15° - Para a celebragéo de contrato, a empresa vencedora devera apresen-
tar copia do contrato social, cartdo de inscrigdo no Cadastro Geral de Contribuinte, do Ministério da Fazenda, e ou-
tros documentos, de acordo com o tipo de contrato. Artigo 16° - Serdo clausulas necessarias para constar dos con-
tratos: * Objeto; * Prazo de entrega; * Vigéncia; * Preco; * Deveres e responsabilidades das partes; * Rescisao; ¢
Foro; » Forma e condicdes. Capitulo VI - Da contrata¢ao de obras:. Artigo 17° - As modalidades de contratagao
de obras sera@o determinadas através dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratagdo: * Con-
vite = Até R$ 79.999,99, » Tomada de prego = Acima de R$ 80.000,00 até 649.999,99, « Concorréncia = Acima de
650.000,00. Artigo 18° - Para a realizagdo de obras deverao ser elaborados previamente os projetos basicos e exe-
cutivos, bem como o cronograma fisico-financeiro, de acordo com os critérios e limites das tabelas de precos vi-
gentes no mercado, e ainda: Projeto-basico — conjunto de elementos necessarios e suficientes com nivel de pre-
cisdo adequado para caracterizar a obra ou o complexo de obras, elaborado com base nas indicagdes dos estu-
dos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do
empreendimento e que possibilite a avaliagao do custo da obra e definicdo dos métodos e do prazo de execugao;
Projeto executivo — conjunto de elementos necessarios e suficientes a execugdo completa da obra, de acordo com
as normas pertinentes da Associagao Brasileira de Normas Técnicas — ABNT; Cronograma fisico-financeiro — do-
cumento contendo a previsdo de prazo de execugao de cada etapa da obra e respectivo desembolso financeiro.
Artigo19° - Na elaboracéo dos projetos basicos e executivo deverao ser considerados os seguintes requisitos:  Se-
guranca; * Funcionalidade e adequacéo ao interesse publico; ® Economia na execucéo, conservacéo e operagao; ®
Economia na execugdo, conservagio e operagdo, sem prejuizo da obra ou do servico; ® Acessibilidade; * Adogao
das normas técnicas adequadas; * Avaliagdo de custo, definicdo de métodos e prazo de execugdo. Artigo 20° - O
processo de contratacdo de empresa deverd obedecer as seguintes etapas: ¢ Publicagédo; * Sele¢ao; * EDITAL
(quando necessario & algada) * Aprovagéao técnica; * Apuracao da melhor proposta; * Celebracédo do contrato. Arti-
go 21° - Para a escolha das empresas que iréo participar da selegéo, deverao ser considerados o regime de con-
tratacéo, a idoneidade da empresa, a qualidade, prazo de entrega e o menor custo: Artigo 22° - As empresas par-
ticipantes deverao apresentar proposta de execucédo da obra nos moldes do projeto de execugdo, através de um
cronograma de execugdo da obra e o custo total. Deverdo ainda, apresentar os seguintes documentos: ® Cépia do
contrato social registrado na junta comercial ou no érgao competente; « Copia dos trés ultimos balangos;  Certi-
ddes publicas de inexisténcia de débito (municipais, estaduais, federais, INSS, FGTS); ¢ Certidao forense (certi-
ddes da Justica Federal, Comum de distribuicdes Civeis, executivos fiscais, faléncia, recuperacgao judicial e protes-
to); * Apresentacdo da inscricdo junto ao CREA; Paragrafo unico: somente participardo da selecdo as empresas
que atenderem todos os requisitos do presente inciso. Artigo 23° - O contrato de empreitada regular-se-a pelas
suas clausulas, pelo direito civil e pelos principios da teoria Politica de contratos. Artigo 24° - A execugéo da obra
devera ser fiscalizada de modo sistematico e permanente pela Instituicdo de maneira a fazer cumprir rigorosamen-
te os prazos, condi¢des e especificagbes previstas no contrato e no projeto de execucéo. Artigo 25° - Cabera ao
gestor da obra: * Rejeitar os servigcos ou materiais que ndo correspondam as condi¢des e especificagdes estabe-
lecidas; ¢ Verificar se os valores cobrados correspondem aos servicos efetivamente executados e prazos estabe-
lecidos; ® Acompanhar o ritmo de execugdo da obra; * Emitir parecer final ao término da obra; Capitulo VII - Das
disposicoes gerais: Artigo 26° - Como todas as compras de bens e servigos deverdo ser emitidas, pelo fornece-
dor, nota fiscal, devidamente preenchida ou excepcionalmente, em compras de pequeno valor, recibo datado e as-
sinado, no valor total da compra. Artigo 27° - Os valores estabelecidos nos Artigos 12 e 16 deste Regulamento po-
derao, periodicamente, serem revistos e atualizados, pela Diretoria do Centro de Tecnologia e Inclusdo Social. Ar-
tigo 28° - Os casos omissos ou duvidosos, na interpretacdo deste Regulamento, seréo resolvidos pela Diretoria do
Centro de Tecnologia e Inclusdo Social. Artigo 29° - Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicagéo.

VIGOR ALIMENTOS S.A.

CNPJ/MF n° 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Extrato da Ata de Reunido do Conselho de Administragao
Realizada em 7 de Agosto de 2014
Data, Hora e Local: 7 de agosto de 2014, as 9:30 horas, na sede da
Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”), na Cidade de S&o Paulo, Estado de
Séo Paulo, Rua Joaquim Carlos, 396, 1° andar, Bras, CEP 03019-900.
Convocacéao: Convocagéo enviada por e-mail a todos os membros do
Conselho de Administragdo, nos termos do Artigo 18 do Estatuto Social.
Presenca: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Adminis-
tracdo da Companhia, verificando-se, portanto, o quorum necessario
para a instalagao da Reunido. Mesa: Wesley Mendonca Batista, Presi-

imprensaoficial

GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

comunicado

dente; Mauricio Leonardo Hasson, Secretario. Ordem do Dia: Aprova-
¢ao das demonstragdes financeiras trimestrais da Companhia relativas
ao periodo encerrado em 30 de junho de 2014. Deliberagdes: Os mem-
bros do Conselho de Administragao deliberaram, por unanimidade, apro-
var as demonstracdes financeiras trimestrais da Companhia referentes
ao periodo encerrado em 30 de junho de 2014, sem quaisquer ressalvas
ou comentarios. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais haven-
do a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso
e, como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos pelo
tempo necessario a lavratura da presente ata, a qual, apds reaberta a
sessao, foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. Conselhei-
ros Presentes: Wesley Mendonga Batista; Joesley Mendonga Batista;
Gilberto Tomazoni; Betéania Tanure de Barros; Cristiana Arcangeli; Luiz
Antdnio Rodrigues Elias. Sdo Paulo, 7 de agosto de 2014. Certifico que
a presente é um extrato da ata original lavrada em livro préprio. Mauricio
Leonardo Hasson - Secretario da Mesa. JUCESP n° 335.456/14-5 em
28/08/2014. Flavia Regina Britto - Secretaria Geral em Exercicio.

Aos Assinantes do Diario Oficial

A Imprensa Oficial do Estado de Sao Paulo informa a todos os assinantes que o prazo para
reclamacao do nao recebimento do exemplar do Diario Oficial, em domicilio, é de no maximo
48 horas ap6s a data da edicdo do jornal.

Apos esse periodo,o exemplar serd enviado conforme disponibilidade em nosso estoque.
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